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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CAUTELAR  DE
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. INTERESSE DE AGIR
E  DEVER DE  EXIBIÇÃO  DECIDIDOS  EM  SEDE  DE
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PRETENSÃO
RESISTIDA CARACTERIZADA. DESPROVIMENTO.

– Nas  ações  de  exibição  de  documento,  a  instituição
financeira  é  condenada  em  honorários  advocatícios
quando houver resistência em fornecer os documentos
pleiteados, aplicando-se os princípios da sucumbência e
da causalidade (AgRg no AgRg no AREsp 613.270/MS,
Rel.  Ministro  ANTONIO  CARLOS  FERREIRA,
QUARTA  TURMA,  julgado  em  12/05/2015,  DJe
19/05/2015).
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RECURSO  ADESIVO.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. PROVIMENTO.

– A razoabilidade, aliada aos princípios da equidade e
proporcionalidade,  deve  pautar  o  arbitramento  dos
honorários.  A  verba  honorária  deve  representar  um
quantum que  valore  a  dignidade  do  trabalho  do
advogado.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados. 

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em desprover  o  recurso
apelatório e, por igual votação, dar provimento ao recurso adesivo.  

R E L A T Ó R I O .

Trata-se  de  Apelação  Cível  e  recurso  adesivo  contra
sentença prolatada pelo Juízo da 13ª Vara Cível Comarca da Capital  (fls.
97/99)  que  –  nos  autos  da  “AÇÃO  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE
DOCUMENTOS  COM  PEDIDO  DE  LIMINAR”,  ajuizada  por  Arlindo
Trindade  dos  Santos em  face  de  UNIMED  JOÃO  PESSOA-
COOPERATIVA  DE  TRABALHO  MÉDICO –  julgou  procedentes  os
pedidos iniciais, nos seguintes termos:

Isto posto,  julgo PROCEDENTE O PEDIDO, dando por findo o

procedimento,  uma  vez  que  o  promovido  atendeu  à  ordem

promanada deste juízo. Em face da sucumbência, o réu pagará as

custas  processuais  e  a  verba  honorária  no  valor  de  R$  600,00

(seiscentos reais), com base no artigo 20, § 4º do C.P.C.

P.R.I.
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Nas  razões  do  apelo,  às  fls.  101/108,  a  operadora  de
planos  de  saúde  argui  preliminar  de  ausência  de  interesse  de  agir,
afirmando  ter  comprovado  que  “o  Apelado  não  juntou  aos  autos  qualquer
documento  que  comprove que  de  fato  ele  solicitou  formalmente”  o  prontuário
médico de sua esposa.

No mérito, alega ausência do fumus boni iuris, aduzindo
que  “O  REFERIDO  DOCUMENTO  ESTÁ  PROTEGIDO  COM  O  SIGILO
QUE  GUARDA A PRIVACIDADE  DOS  COOPERADOS  DA UNIMED  E
NÃO PODE SER ENTREGUE NAS MÃOS DE QUALQUER UM, sob pena de
eventual prejuízo para um de seus cooperados.”.

Quanto  ao  perigo  da  demora,  também  sustenta  sua
ausência,  argumentando  não  ter  o  apelado  comprovado  “a  emergente
necessidade do fornecimento do documento.”.

Pugna  pelo  acolhimento  da  preliminar.
Subsidiariamente,  pela  improcedência  do  pedido  exordial.  Se  mantida  a
procedência, pela redução dos honorários advocatícios.

Nas razões do adesivo, fls. 116/129, o recorrente pleiteia
a majoração dos honorários advocatícios para R$ 1.000,00 (mil reais).

Contrarrazões do apelo, fls. 122/129, para desprovê-lo.

Nas  contrarrazões  do  recurso  adesivo,  fls.  132/135,  a
UNIMED  pede  respectivo  desprovimento  afirmando  que  os  honorários
advocatícios “se encontram em sintonia e observância aos pressupostos elencados
nos §§ 3º e 4º do art. 20 do CPC”.

Parecer  ministerial  pelo  provimento  do  recurso,  fls.
172/173.
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É o relatório.

V O T O .

Ricardo Vital de Almeida – Juiz convocado/Relator.

A sentença é de 21/05/2014.

Contam os autos que o autor ajuizou Ação Cautelar de
Exibição de Documentos em desfavor do hospital  Unimed, postulando a
exibição  de  documentos  referentes  ao  falecimento  de  sua  esposa,
notadamente,  o  prontuário  médico,  bem  como,  relatório  da  cirurgia
realizada, e demais exames, a fim de comprovar a culpa do recorrido no
episódio, assim como, embasar eventual  ação de reparação de  danos.

O magistrado de primeira instância indeferiu o pedido
de tutela  antecipada.  A interlocutória  foi  ataca através  do “AGRAVO DE
INSTRUMENTO  N.  999.2013.000925-4/001”,  provido  à  unanimidade  por
esta Egrégia Terceira Câmara Cível, restando decidido que o agravante, ora
apelado, tem interesse de agir em ajuizar a presente demanda e ser dever da
UNIMED a entrega daqueles documentos.

Assim,  não  devem  ser  conhecidas  as  teses  recursais
apelatórias relativas a ausência de interesse de agir, ausência do fumus boni
iuris, bem como do perigo da demora ante o instituto da coisa julgada.

Na  tentativa  de  reformar  o  decisum  vergastado,  a
operadora  de  planos  de  saúde  alega  não  ter  havido  pretensão  resistida.
Contudo a  resistência resta  caracterizada pois a UNIMED não trouxe os
documentos  juntamente  com a  contestação  e  opôs  resistência  ao  pedido
quando apresentou contrarrazões ao agravo de instrumento supracitado.

Portanto,  a condenação da apelante a pagar as custas
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processuais e verba honorária deve ser mantida.

Entendo  ainda  que  a  verba  honorária  deva  ser
majorada, conforme pleiteado no recurso adesivo.

Pois bem.

Constatado  evidente  exagero  ou  manifesta  irrisão  na
fixação dos honorários advocatícios, em flagrante violação aos princípios da
razoabilidade  e  da  proporcionalidade,  é  possível  a  revisão  de  aludida
quantificação.

É sabido que nas causas em que não haja condenação, os
honorários advocatícios devem ser fixados de forma equitativa pelo juiz,
nos termos do § 4° do art. 20, CPC, não ficando adstrito o juiz aos limites
percentuais estabelecidos no § 3°, mas aos critérios nele previstos, podendo,
inclusive, estipular os honorários em valor fixo.

Art.  20  do  CPC.  A sentença  condenará  o  vencido  a  pagar  ao

vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios.

Esta verba honorária  será devida,  também, nos  casos  em que o

advogado funcionar em causa própria.

(...)

§ 3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento

(10%)  e  o  máximo  de  vinte  por  cento  (20%)  sobre  o  valor  da

condenação, atendidos:

a) o grau de zelo do profissional;

b) o lugar de prestação do serviço;

c)  a  natureza e importância  da causa,  o trabalho realizado pelo

advogado e o tempo exigido para o seu serviço.

§  4º  Nas  causas  de  pequeno  valor,  nas  de  valor  inestimável,

naquelas  em  que  não  houver  condenação  ou  for  vencida  a
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Fazenda  Pública,  e  nas  execuções,  embargadas  ou  não,  os

honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz,

atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior.

O  dispositivo  determina  que  o  julgador  fixe  os
honorários sucumbenciais através de apreciação equitativa, observando o
grau de zelo do profissional, o lugar da prestação do serviço e a natureza e
importância  da  causa,  bem  como  o  trabalho  e  o  tempo  exigido  do
profissional.

A letra do artigo supra transcrito é clara, não havendo
qualquer necessidade de esforço hermenêutico para se chegar à conclusão
de que o valor fixado foi irrisório.

Além  do  que  o  quantum arbitrado  não  remunera
condignamente  o  trabalho  realizado  pelo  profissional,  pois  a verba
honorária deve representar uma quantia que valore a dignidade do ofício
do advogado.

A esse respeito, confira a jurisprudência: 

AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.

COBRANÇA  DE  VERBAS  REMUNERATÓRIAS.  DEVIDAS.

PROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE  FATO

EXTINTIVO DO DIREITO DOS AUTORES. MANUTENÇÃO DA

SENTENÇA.  RECURSO  ADESIVO.  HONORÁRIOS

SUCUMBENCIAIS.  VALOR  IRRISÓRIO.  REFORMA.

MAJORAÇÃO. SEGUIMENTO  NEGADO  AO  APELO  E

PROVIMENTO DO RECURSO ADESIVO. Em ação de cobrança de

verbas salariais movida por servidor público, uma vez alegado na

petição inicial ausência de pagamento, caberia ao Município o ônus

da  prova  do  fato  extintivo  do  direito  do  autor,  qual  seja,  o

pagamento das parcelas salariais, nos termos do artigo 333, II, do

CPC. Assim, deixando o ente público de comprovar que houve a
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quitação,  ônus  que  lhe  incumbia,  o  pedido  deve  ser  julgado

procedente. A razoabilidade, aliada aos princípios da equidade e

proporcionalidade, deve pautar o arbitramento dos honorários.  A

verba  honorária  deve  representar  um  quantum  que  valore  a

dignidade do trabalho do advogado e não locupletamento ilícito.

(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº

00034549420138150371,  -  Não  possui  -,  Relator  DES  SAULO

HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES , j. em 30-01-2015) 

AGRAVO  RETIDO.  (…)  APELAÇÃO  E  RECURSO  ADESIVO.

AÇÃO  DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  PROCEDÊNCIA.

MÉRITO.  ENTRELAÇAMENTO.  ANÁLISE  CONJUNTA.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 20, § 4º, DO CÓDIGO

DE  PROCESSO  CIVIL.  NECESSIDADE  DE  MAJORAÇÃO.

RESPEITO  À  PROFISSÃO  INDISPENSÁVEL  AO  PODER

JUDICIÁRIO.  SEGUIMENTO  NEGADO  À  APELAÇÃO  DO

ESTADO  DA  PARAÍBA  E  RECURSO  ADESIVO  PROVIDO

PARCIALMENTE.  -  Nas  causas  de  pequeno valor,  nas  de  valor

inestimável,  naquelas em que não houver condenação e quando a

imputação  for  contra  a  Fazenda  Pública,  os  honorários  serão

fixados consoante apreciação equitativa do juiz, observados o grau

de zelo do profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza

e a importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado, bem

como o tempo exigido para seu serviço, de acordo com o preceito

insculpido  no  art.  20,  §  4º,  do  Código  de  Processo  Civil.  -  O

julgador,  em  face  do  princípio  da  razoabilidade,  não  deve

arbitrar honorários advocatícios, em valor irrisório, para que não

haja o desprestígio ao labor e dedicação do causídico na defesa

dos interesses de seu cliente. - A disposição constante do art. 557,

do  Código  de  Processo  Civil,  possibilita  ao  julgador,  de  forma

isolada, conferir à parte prestação jurisdicional equivalente à que

seria  concedida  caso  a  demanda  fosse  julgada  pelo  órgão

colegiado.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº

00854752420128152001,  -  Não possui  -,  Relator DES FREDERICO
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MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO , j. em 28-01-2015) 

Assim,  entendo  razoável  a  reforma  da  sentença,  para
aumentar a verba honorária em patamar suficiente à justa remuneração dos
trabalhos  advocatícios,  conforme  os  ditames  do  art.  20,  §  4°  do  CPC,
fixando em R$ 3.000,00 (três mil reais).

Face  ao  exposto,  NEGO  PROVIMENTO ao  recurso
apelatório e DOU PROVIMENTO ao adesivo, tão somente para majorar a
verba honorária para R$ 3.000,00 (três mil reais), mantendo incólume todos
os demais termos da decisão em debate.

É como voto. 

Presidiu  a  sessão  ordinária  da  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 23 de
agosto  de  2016,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides.
Participaram do  julgamento,  além deste  Relator,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides e o Exmo. Dr. Carlos Antônio Sarmento, Juiz
convocado para substituir o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz.  Presente
ao julgamento o Exmo. Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 24/08/2016.

Ricardo Vital de Almeida
          J U I Z  C O N V O C A D O / R E L A T O R
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